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CONGRESSO NACIONAL 
 
 

PLENÁRIO / Plenário do Congresso Nacional / Pauta divulgada após o envio da agenda 
 

Quinta-feira (9/11), 10h00 
 

VET 46/2021 - Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 2.108, de 2021 (nº 2.462/1991, na Câmara dos Deputados), que 

"Acrescenta o Título XII na Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), relativo 

aos crimes contra o Estado Democrático de Direito; e revoga a Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983 (Lei de 

Segurança Nacional), e dispositivo do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais)".  

Explicação: foram vetados 5 trechos, entre eles o Art. 359-O, que proíbe a divulgação de notícias falsas (comunicação 

enganosa em massa). 

Autor: Presidente da República Presidência da República 

Resultado: Não deliberado 

 

VET 3/2023 - Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 4.513, de 2020, que "Institui a Política Nacional de Educação 

Digital e altera as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 9.448, 

de 14 de março de 1997, 10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 30 de outubro de 2003".  

Explicação: O veto em questão retira do texto, entre outros, o parágrafo que incluía a educação digital, com foco no 

letramento digital e no ensino de computação, programação, robótica e outras competências digitais, como componente 

curricular do ensino fundamental e do ensino médio. 

Autor: Presidente da República Presidência da República 

Resultado: Não deliberado 

 

VET 5/2023 - Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 32, de 2022, que "Estima a receita e fixa a 

despesa da União para o exercício financeiro de 2023". Item nº 13 

Explicação: o veto incide sobre o trecho que trata das programações referentes à despesas incluídas em decorrência da 

ampliação de dotações orçamentárias sujeitas ao teto de gastos, promovida pela EC 126/2022. Desse modo, o 

Executivo decidiu pelo veto em razão da proposição criar o grupo de fonte de recursos que identificaria as despesas 

sujeitas ao teto que foram ampliadas. Todavia, o grupo de fontes de recursos não possuiria a finalidade de identificação 

de despesas, uma vez que a fonte é elo entre receita e despesa, e agrupa naturezas de receita com regras de aplicação 

comum. Com relação à lei orçamentária anual e suas alterações, o grupo de fonte diferencia se são recursos do 

exercício, de superávit ou ressalvados da Regra de Ouro. 

Autor: Presidente da República Presidência da República 

Resultado: Não deliberado 

 

VET 17/2023 - Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2023 (oriundo da MPV nº 1.154/2023), que 

"Estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios; altera as Leis nºs 9.984, de 

17 de julho de 2000, 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 8.001, de 13 de março de 1990, 14.204, de 16 de setembro de 

2021, 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 13.334, de 13 de setembro de 2016, 12.897, de 18 de dezembro de 2013, 8.745, 

de 9 de dezembro de 1993, 9.069, de 29 de junho de 1995, e 10.668, de 14 de maio de 2003; e revoga dispositivos das 
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Leis nºs 13.844, de 18 de junho de 2019, 13.901, de 11 de novembro de 2019, 14.261, de 16 de dezembro de 2021, e as 

Leis nºs 8.028, de 12 de abril de 1990, e 14.074, de 14 de outubro de 2020".  

Explicação: foram vetados os trechos que: (i) listava a coordenação das atividades de inteligência federal entre as 

competências do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI); (ii) transfere do Ministério dos 

Povos Indígenas para o Ministério das Cidades a competência de fazer o planejamento, coordenação, execução, 

monitoramento, supervisão e avaliação das ações referentes ao saneamento e às edificações nos territórios indígenas, 

observadas as competências do Ministério dos Povos Indígenas; e (iii) transfere do Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima para o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional Política Nacional de Recursos 

Hídricos e Política Nacional de Segurança Hídrica e a gestão dos recursos hídricos. 

Autor: Presidente da República Presidência da República 

Resultado: Não deliberado 

 

VET 20/2023 - Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei Complementar nº 178, de 2021, que "Institui o Estatuto Nacional de 

Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias; e dá outras providências". 

Explicação: dentre outros, foram vetados a instituição da Nota Fiscal Brasil Eletrônica (NFB-e), da Declaração Fiscal 

Digital Brasil (DFDB) e do Registro Cadastral Unificado (RCU), além da ampliação do número de membros participantes 

do CNSOA. 

Autor: Presidência da República 

Resultado: Não deliberado 

 

 

 

Segunda-feira (6/11) 
 

CCS – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  

 

Audiência Pública – Finalidade: Discutir a Sustentabilidade da Comunicação Social. 

Resultado: Realizada.  

 

 

CCS – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  

 

Reunião Ordinária – Finalidade: Ordem do Dia: Debater com a vice-presidente executiva do Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária (CONAR), Juliana Albuquerque, e com o vice-presidente do Fórum da Autorregulação 

do Mercado Publicitário (CENP), Eduardo Godoy; Relatório sobre a proposta de reformulação da Lei nº 8.389/1991 e do 

Regimento Interno do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, da comissão de relatoria formada pelos 

Conselheiros Valderez Donzelli, Maria José Braga e Davi Emerich; Relatório sobre o PL 2370/2019 (Direitos Autorais), 

da comissão de relatoria do Conselho de Comunicação Social (CSS) formada pelos Conselheiros João Camilo Júnior, 

Valderez Donzelli, Maria José Braga, Sonia Santana, Davi Emerich e Patrícia Blanco; e Relatórios de andamento dos 

trabalhos das comissões, a serem proferidos pelos coordenadores; Comunicações dos conselheiros; e, Participação da 

sociedade civil. 

Resultado: Realizada.  

 

 

Terça-feira (7/11) 
 

CMO - COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

 

RPLE 1 CMO => PLN 4/2023 CN - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 

2024 e dá outras providências.  

Autor: Presidência da República 

Relator: dep. Danilo Forte - UNIÃO/CE 

Parecer: favorável 

Resultado: Aprovado.  

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Terça-feira (7/11) 
 

CPD – COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
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PL 224/2019 - Estabelece condições a serem observados por fornecedores no atendimento de pessoas com deficiências 

ou com mobilidade reduzida com vistas à sua inclusão no mercado de consumo. 

Explicação: Altera as Leis nº 13.146, de 2015 e 8.078, de 1990.  

Autor: Roberto de Lucena PODE/SP 

Relator: Márcio Honaiser - PDT/MA 

Parecer: pela rejeição deste, e do Substitutivo adotado pela Comissão de Defesa do Consumidor. 

Resultado: Aprovado. 

 

 

CEDESNAT – COMISSÃO ESPECIAL SOBRE PREVENÇÃO E AUXÍLIO A DESASTRES E CALAMIDADES 

NATURAIS 

 

Reunião – Finalidade: Apresentação do plano de trabalho e deliberação de requerimentos. 

Resultado: Apresentado o plano de trabalho do relator, deputado Gilson Daniel (PODE/ES). 

 

REQ 1/2023 - Requer a realização de visita técnica a fim de subsidiar os trabalhos desta Comissão Especial.  

Autor: dep.  Professora Luciene Cavalcante PSOL/SP 

Resultado: Aprovado. 

 

REQ 2/2023 - Requer a realização de Audiência Pública, com a finalidade de analisar as medidas de prevenção a 

desastres e calamidades naturais.  

Convidados: 

▪ Ministro do Planejamento e Orçamento, Simone Tebet; 
▪ Ministro da Integração Nacional e Desenvolvimento Regional, Waldez Góes; 
▪ Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil, Wolnei Wolff Barreiros; 
▪ Secretário de Estado da Proteção e Defesa Civil de Santa Catarina, Coronel Luiz Armando Schroeder reis; 
▪ Deputado Estadual, Oscar Gutz; 
▪ Prefeito de Blumenau, Mário Hildebrandt; 
▪ Diretor do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais, Osvaldo Luiz Leal de Moraes; 
▪ Diretor do Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres, Armin Augusto Braun; e 
▪ Ex-Secretário de Estado da Proteção e Defesa Civil de Santa Catarina, Rodrigo Moratelli. 
Autor: dep. Jorge Goetten PL/SC 

Resultado: Aprovado. 

 

REQ 3/2023 - Requer a realização de Reunião Externa no Estado de Santa Catarina, com a finalidade de analisar as 

medidas de prevenção a desastres e calamidades naturais.  

Autor: dep.  Jorge Goetten PL/SC 

Resultado: Aprovado. 

 

REQ 5/2023 - Requer que o envio de convite ao Sr. Ministro da Integração e do Desenvolvimento Regional, Waldez 

Góes, para apresentar à Comissão Especial sobre Prevenção e Auxílio a Desastres Naturais as ações da pasta, no que 

concerne ao objeto desta Comissão. Item incluído após o envio da agenda. 

Autor: Gilson Daniel PODE/ES 

Resultado: Aprovado. 

 

 

CFFC – COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 

 

Audiência Pública – Tema: Vazamento de dados ANPD. 

Resultado: Realizada. 

 

 

CASP – COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 

REQ 94/2023 - Requer a realização de audiência pública para debater a Proposta de Reestruturação e fortalecimento do 

Ministério do Trabalho e Emprego para efetiva e eficaz execução de políticas públicas de geração de trabalho, emprego 

e renda para toda a Classe Trabalhadora Brasileira”. Item incluído após o envio da agenda. 

Convidados: 

▪ Luiz Marinho Ministro do Trabalho e Emprego 
▪ Carlos Roberto Lupi Ministro da Previdência Social 
▪ Esther Dweck Ministra da Gestão e inovação 
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▪ Jose lima Ramos Pereira Procurador-Geral do Trabalho 
▪ João Domingos Presidente da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil 
▪ Rogerio Antônio Expedito, Presidente da Comissão Nacional dos Servidores do Ministério do Trabalho e da 

Previdência 
Autor: Bruno Farias AVANTE/MG 

Resultado: Aprovado, com a solicitação de inclusão de representante da Ordem dos Advogados do Brasil entre os 

convidados. 

 

 

CEDES – CENTRO DE ESTUDOS E DEBATES ESTRATÉGICOS 

 

Audiência Pública – Tema: Estatuto da igualdade racial. 

Explicação: O objetivo desta audiência sobre "O Estatuto da Igualdade Racial" é promover debates sobre financiamento 

das políticas de promoção da igualdade racial, população quilombola, religiosidade de matriz africana, situação das 

mulheres negras, participação eleitoral, violência contra a juventude negra, disparidade racial no mercado de trabalho e 

nos meios de comunicação e vários outros temas de significado social e político. 

Resultado: Realizada. 

 

 

Quarta-feira (8/11) 
 

CREDN – COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL / Pauta divulgada após o envio da 

agenda. 

 

PL 3429/2019 - Inclua-se onde couber, para alterar o Decreto Lei nº 9.760 de 5 de setembro de 1946, na Seção II - Da 

demarcação dos terrenos de marinha. Item incluído após o envio da agenda. 

Autor: Da Vitoria CID/ES 

Relator: Luiz Philippe de Orleans e Bragança - PL/SP 

Parecer: pela aprovação. 

Resultado: Não deliberado. 

 

 

CDE – COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

REQ 44/2023 - Requer, em aditamento ao requerimento n° 23/2023, a inclusão de representante da ABBI – Associação 

Brasileira de Bioinovação e do Itaú BBA S.A., com o objetivo de debater a implementação do Mercado de Carbono no 

Brasil.  

Convidados: 

▪ Maria Belen Losada, superintendente do Itau BBA S.A., head de Produtos e Comercialização de Carbono; 
▪ Tiago Quintela Giuliani é especialista em Sustentabilidade, Descarbonização e Novas Tecnologias da ABBI. 
Autor: Antônia Lúcia REP/AC 

Resultado: Aprovado. 

 

REQ 45/2023 - Requer a realização de audiência pública no âmbito desta comissão para discutir e analisar os impactos 

econômicos nos Estados do Norte das obras a serem realizadas na BR-319.  

Convidados: 

▪ Banco Mundial; 
▪ Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes; 
▪ Ministério dos Transportes; 
▪ Ministério da Indústria, Comércio e Serviços; 
▪ Ministério de Meio Ambiente e Mudança do Clima; 
▪ Centro das Indústrias do Estado do Amazonas (CIEAM); 
▪ Aldo Rebelo, ex-Presidente da Câmara dos Deputados; e 
▪ Ministério da Defesa. 
Autor: dep. Sidney Leite PSD/AM 

Resultado: Aprovado. 

 

PLP 164/2021 - Altera a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.  

Explicação: autoriza as MPEs em débito com o INSS a aderirem ao Simples Nacional. 

Autor: dep.  Carlos Bezerra MDB/MT 

Relator: dep. Rodrigo Valadares - UNIÃO/SE 

Parecer: pela aprovação, com emenda. 
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Resultado: Não deliberado. 

 

 

CTRAB – COMISSÃO DE TRABALHO 

 

PL 581/2019 - Altera a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, para dar à participação dos trabalhadores nos lucros 

ou resultados das empresas o mesmo tratamento fiscal dado à distribuição de lucros ou dividendos aos sócios ou 

acionistas.  

Explicação: dá tratamento equitativo entre as parcelas do lucro apropriado pelo capitalista e pelo trabalhador, aplicando 

à participação dos lucros dos trabalhadores a mesma distribuição de lucros e dividendos dada aos sócios e acionistas. 

Autor: Senado Federal - Alvaro Dias PODE/PR 

Relator: deputado Luiz Carlos Motta - PL/SP 

Parecer: pela aprovação. 

Resultado: Aprovado o requerimento de retirada de pauta, do deputado Rogério Correia (PT/MG) 

 

 

CSAÚDE – COMISSÃO DE SAÚDE 

 

Audiência Pública – Tema: Telemedicina e Telessaúde - Inovação de Processos de Logística. 

Resultado: Realizada. 

 

 

CMADS – COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL / Pauta divulgada após o envio 

da agenda. 

 

PL 4133/2023 - Dispõe sobre diretrizes para a formulação da política industrial, tecnológica e de comércio exterior 

brasileira.  

Autor: Heitor Schuch PSB/RS 

Relator: deputado Jorge Goetten - PL/SC 

Parecer: pela aprovação. 

Resultado: Não deliberado. 

 

 

CFFC – COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE / Pauta divulgada após o envio da agenda. 

 

REQ 466/2023 - Requer a realização de Audiência Pública para debater sobre a fiscalização e acompanhamento dos 

recursos públicos usados especificamente no principal programa de conectividade de escolas do Ministério das 

Comunicações, o GESAC, que está em fase de nova contratação e apresenta preocupações no transcorrer do processo 

consulta pública.  

Autor: Aureo Ribeiro SD/RJ 

Resultado: Aprovado e editado para incluir o Diretor de Projetos e Infraestrutura, Rômulo Barbosa, representando o 

Ministério das Comunicações. 

 

 

CCJC - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA / Pauta divulgada após o envio da agenda. 

 

PEC 69/2019 (Fase 1 - CD) - Acrescenta inciso X ao art. 170 da Constituição Federal para incluir a economia solidária 

entre os princípios da Ordem Econômica.  

Autor: Senado Federal - Jaques Wagner PT/BA 

Relator: deputado José Guimarães - PT/CE 

Parecer: pela admissibilidade. 

Resultado: Não deliberado. 

 

PEC 33/2021 (Fase 1 - CD) - Altera o art. 5º da Constituição Federal para prever o direito fundamental à acessibilidade e 

à mobilidade.  

Autor: Senado Federal 

Relator: dep. Laura Carneiro - PSD/RJ 

Parecer: pela admissibilidade. 

Resultado: Aprovado. A matéria aguarda criação de Comissão Temporária pela MESA. 

 



 

 
 

6 Tel.: +55 (061) 3327-1289 | foco-legislativo.com.br | foco@foco-

legislativo.com.br 

PL 2339/2023 - Prevê a figura do estelionato em programa de renda extra (Estelionato Digital), alterando o art. 171 do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).  

Explicação: Prevê pena para quem, utilizando-se de plataformas digitais, alcança ou incrementa a projeção de 

determinada empresa, marca, pessoa, ou outro interesse, na rede mundial de computadores, induzindo em erro 

interessados em obtenção de renda extra, que, cumprindo com a tarefa de atribuída, não recebem os valores pactuados. 

Autor: Júnior Mano PL/CE 

Relator: Rosângela Moro - UNIÃO/SP 

Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo. 

Resultado: Aprovado. A matéria segue para apreciação do Plenário da Câmara dos Deputados. 

 

 

CDC – COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

PL 21/2019 - Dispõe sobre a garantia ao consumidor da disponibilização de mecanismos de segurança alternativos aos 

sistemas biométricos para controle de transações  

Explicação: estabelece que as instituições financeiras deverão disponibilizar as mesmas funcionalidades, operações e 

serviços disponíveis aos optantes dos sistemas biométricos àqueles que prefiram a utilização de outras ferramentas de 

segurança. 

Autor: Weliton Prado PROS/MG 

Relator: deputado Vinicius Carvalho - REP/SP 

Parecer: pela aprovação deste, com substitutivo, e pela rejeição do PL 4132/2020, apensado. 

Resultado: Não deliberado. 

 

PL 3172/2019 - Dispõe sobre a adiamento do vencimento das faturas cobradas por fornecedores de serviços 

continuados.  

Explicação: serviços de natureza continuada são aqueles em que existe um contrato de prestação de serviço sem prazo 

final definido ou cujo prazo contratado ultrapasse 6 meses. 

Autor: dep. Carlos Henrique Gaguim DEM/TO 

Relator: dep. Gilson Daniel - PODE/ES 

Parecer: pela aprovação deste e dos PLs 3335/2019, 4181/2019 e 6339/2019, apensados, com substitutivo. 

VTS 1, Gilson Marques - NOVO/SC 

Resultado: Não deliberado. 

 

 

CFT – COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

 

PL 4512/2020 - Altera a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, para dispor sobre medidas de proteção à concorrência, 

à inclusão financeira, à inovação e à diversidade dos modelos de negócios das instituições de pagamento e dos arranjos 

de pagamento  

Explicação: propõe que sejam estabelecidas regras acerca de relevantes questões envolvendo o mercado de 

pagamentos brasileiro, incluindo a segregação de funções desempenhadas pelo Banco Central, em consonância com 

princípios constitucionais da administração pública, cujos pressupostos também se correlacionam com os direitos e 

garantias fundamentais, visando segurança jurídica aos operadores e usuários finais do setor de pagamentos. 

Autor: dep. Gastão Vieira PROS/MA 

Relator: dep.deputado Gilberto Abramo - REP/MG 

Parecer: pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo 

pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 4.512/2020, e da Emenda 

apresentada na Comissão de Finanças e Tributação; e, no mérito, pela aprovação do PL nº 4.512/2020, e da Emenda 

apresentada na CFT, com substitutivo. 

Resultado: Aprovado requerimento de retirada de pauta. 

 

 

CCTI – COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO  

 

REQ 36/2023 - Requer a realização de audiência pública, para debater sobre a política de financiamento de projetos e 

estudos no âmbito da Ciência e Tecnologia.  

Convidados: 

▪ Ministério da Ciência, Tecnologia E Inovação; 
▪ Associação Brasileira de Tecnologia Educacional (ABT); 
▪ Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC); 
▪ Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior; e 
▪ Conselho Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
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Autor: dep. Ricardo Abrão UNIÃO/RJ 

Resultado: Não deliberado em razão do cancelamento da reunião. 

 

PL 760/2019 - Dá nova redação aos dispositivos da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990 que dispõe sobre importações 

de bens destinados à pesquisa científica e tecnológica, e dá outras providências.  

Autor: dep. Bacelar PODE/BA 

Relator: dep. Luisa Canziani - PSD/PR 

Parecer: pela aprovação deste, do Substitutivo adotado pela Comissão de Saúde, com substitutivo. 

Resultado: Não deliberado em razão do cancelamento da reunião. 

 

PL 3615/2021 - Altera a Lei nº 11.540, de 12 de novembro de 2007, para dispor sobre o montante anual das operações 

com recursos reembolsáveis do FNDCT.  

Explicação: determina que o montante anual das operações não poderá ultrapassar 15% das dotações consignadas na 

lei orçamentária anual ao FNDCT. 

Autor: dep. Nilto Tatto PT/SP 

Relator: dep.  Lucas Ramos - PSB/PE 

Parecer: pela aprovação deste, do PL 2340/2023, e do PL 3751/2023, apensados, com substitutivo. 

Resultado: Não deliberado em razão do cancelamento da reunião. 

 

PL 1458/2022 - Modifica a Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991 (Lei de Informática), estabelecendo prazo para que os 

bens de informática comercializados no País atendam a requisitos ambientais e de eficiência energética.  

Explicação: estabelece que as empresas fabricantes, importadoras ou distribuidoras de bens de informática e automação 

terão o prazo de um ano, contados da publicação desta lei, para adequar-se aos requisitos ambientais e de eficiência 

energética, estabelecidos pelo Poder Executivo em regulamento, mediante plano de gerenciamento de resíduos sólidos 

e de logística reversa. 

Autor: dep. Márcio Macêdo PT/SE 

Relator: deputado Nilto Tatto - PT/SP 

Parecer: pela aprovação deste, com substitutivo, e pela rejeição do Substitutivo adotado pela Comissão de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

Resultado: Não deliberado em razão do cancelamento da reunião. 

 

PL 1831/2022 - Estabelece que cinquenta por cento das receitas patrimoniais decorrente de royalties e da exploração 

das patentes de propriedade das Instituições Federais de Ensino Superior sejam destinadas para ações de pesquisa e 

em investimentos na própria instituição detentora da patente.  

Explicação: determina que metade das receitas das Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes) com royalties e 

patentes de sua propriedade seja aplicado em pesquisas e em investimentos na própria instituição. 

Autor: dep. Zé Vitor PL/MG 

Relator: dep. Lucas Ramos - PSB/PE 

Parecer: pela aprovação, com substitutivo. 

Resultado: Não deliberado em razão do cancelamento da reunião. 

 

PL 2391/2022 - Estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no setor espacial; 

altera a Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, para destinar temporariamente recursos ao CT-Espacial.  

Explicação: cria uma série de incentivos para o setor espacial, como: linhas de financiamento do BNDES para área 

espacial, dando preferência à compra de componentes e equipamentos nacionais utilizados nestas pesquisas; além de 

determina que 15% da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa jurídica 

detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, deverão ser destinados temporiamente ao 

CT-Espacial. 

Autor: dep. Guiga Peixoto PSC/SP 

Relator: dep. Cleber Verde - MDB/MA 

Parecer: pela aprovação, com substitutivo. 

Resultado: Não deliberado em razão do cancelamento da reunião. 

 

PL 3018/2023 - Altera as Leis nos 9.472, de 16 de julho de 1997, e 5.070, de 7 de julho de 1966, para dispor sobre a 

finalidade, a destinação dos recursos, a administração e os objetivos do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 

(FISTEL).  

Explicação: propõe a alocação de 10% dos recursos do FISTEL para capacitação dos empregados envolvidos nas 

empresas de tecnologia e informação. 

Autor: dep.Max Lemos PDT/RJ 

Relator: dep. Caio Vianna - PSD/RJ 

Parecer: pela aprovação, com substitutivo. 



 

 
 

8 Tel.: +55 (061) 3327-1289 | foco-legislativo.com.br | foco@foco-

legislativo.com.br 

Resultado: Não deliberado em razão do cancelamento da reunião. 

 

 

CVT – COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES / Pauta divulgada após o envio da agenda. 

 

PL 3498/2019 - Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, para dispor sobre a obrigatoriedade de contratação de 

seguro de danos causados por colisão, incêndio, furto ou roubo dos veículos utilizados no transporte remunerado 

privado individual de passageiros. Item incluído após o envio da agenda. 

Autor: Altineu Côrtes PL/RJ 

Relator: Antonio Carlos Rodrigues - PL/SP 

Parecer: pela aprovação deste, do PL 5756/2019, do PL 5795/2019, do PL 6110/2019, e do PL 3516/2020, apensados, 

na forma do Substitutivo adotado pela CDEICS. 

Resultado: Retirado de pauta, por acordo, por solicitação do relator. 

 

 

CIDOSO – COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

 

PL 1405/2023 - Altera o artigo 60 da 14.133/21 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  

Explicação: Cria novo critério de desempate ligado à iniciativas de contratação de idosos 

Autor: Afonso Motta PDT/RS 

Relator: Aliel Machado - PV/PR 

Parecer: pela aprovação. 

Resultado: Aprovado. A matéria segue para a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (CMULHER). 

 

 

SUBANAT/CCOM - SUBCOMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATER A ATUALIZAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS DA 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (ANATEL) / Pauta divulgada após o envio da agenda. 

 

Reunião – Tema: Apresentação do plano de trabalho da subcomissão. 

Resultado: Apresentado o plano de trabalho do relator, deputado Rodrigo Valadares (UNIÃO/SE). A Subcomissão é 

presidida pelo deputado David Soares (UNIÃO/SP). 

 

 

CLP – COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA / Pauta divulgada após o envio da agenda. 

 

REQ 82/2023 - Requer a realização de audiência pública para debater o impacto das plataformas de aplicativos nas 

cidades e as consequências para os trabalhadores e trabalhadoras em aplicativos  

Convidados: 

▪ Ministério do Trabalho e Emprego; 
▪ Ministério da Previdência Social; 
▪ Ministério Público do Trabalho; 
▪ Ricardo Colturato Festi - Professor de Sociologia da UnB, especialista em estudos do trabalho; 
▪ Abel Rodrigues dos Santos- entregador de Brasília – DF 
▪ Aline Oliveira e Riera - entregadora – SP 
▪ Jair Gomes de Almeida - motorista - DF 
Autor: Glauber Braga PSOL/RJ 

Resultado: Aprovada. 

 

 

CCOM – COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO  

 

Audiência Pública – Tema: Plano de trabalho da Empresa Brasil de Comunicação (EBC). 

Resultado: Não realizada em razão do cancelamento da reunião. 

 

 

CECANCER – COMISSÃO ESPECIAL SOBRE O COMBATE AO CÂNCER NO BRASIL 

 

Audiência Pública – Tema: Câncer de próstata - prevenção, tratamento e cirurgia robótica. 

Resultado: Realizada. 

 

 

SUBIA/CCULT - SUBCOMISSÃO ESPECIAL SOBRE USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL  
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Reunião – Tema: Reunião de Instalação e Eleição. 

Explicação: Tem por objetivo para debater os limites legais e éticos para o uso da inteligência artificial e possíveis 

parâmetros para sua regulamentação. Em sua justificativa, a parlamentar destaca o impacto da IA no mercado de 

trabalho, citando também o debate sobre o tema no setor de audiovisual. 

Resultado: Realizada. Foi eleita como presidente a deputada Jandira Feghali (PCdoB/RJ) e como relator o deputado 

Tarcísio Motta (PSOL/RJ). 

 

 

SUBESPEL/CESPO - SUBCOMISSÃO ESPECIAL DOS ESPORTES ELETRÔNICOS 

 

Audiência Pública – Tema: Indústria dos games no Brasil. 

Resultado: Realizada. 

 

 

CCOM – COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO 

 

Audiência Pública – Tema: Planejamento estratégico da Anatel para o quinquênio 2023-2027. 

Resultado: Apresentado o planejamento por Carlos Manuel Baigorri, presidente da Anatel. 

 

 

CSAÚDE – COMISSÃO DE SAÚDE 

 

Audiência Pública – Tema: Experiências práticas em ferramentas digitais. 

Resultado: Realizada. 

 
 

Quinta-feira (9/11) 
 

CICS – COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

 

Seminário – Tema: Seminário de Políticas Públicas de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. 

Resultado: Realizada. 

 

 

CEDES – CENTRO DE ESTUDOS E DEBATES ESTRATÉGICOS 

 

Reunião Técnica – Tema: Inteligência Artificial e Influências no Mundo do Trabalho. 

Explicação: O objetivo desta audiência "Inteligência Artificial e Influências no Mundo do Trabalho e na manutenção do 

equilíbrio financeiro e atuarial da Previdência Social" é analisar e sugerir aperfeiçoamentos para os programas e políticas 

de inclusão digital em andamento, favorecendo a geração de emprego e renda. Os subsídios colhidos também irão 

permitir a elaboração de proposições consideradas pertinentes para encaminhar as questões que surjam durante o 

estudo. 

Resultado: Realizada. 

 

 

Sexta-feira (10/11) 
 

SUBMIPEQ/CICS – SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE APOIO ÀS MICROS E PEQUENAS EMPRESAS 

 

Reunião de Debate – Tema: Apoio e Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas. 

Resultado: Realizada. 

 

 

SENADO FEDERAL 
 
PLEN – PLENÁRIO / Plenário do Senado Federal / Pauta divulgada após o envio da agenda. 
 

Quarta-feira (8/11), 14h00 
 

PEC 45/2019 - Altera o Sistema Tributário Nacional.  



 

 
 

10  Tel.: +55 (061) 3327-1289 | foco-legislativo.com.br | foco@foco-

legislativo.com.br 

Explicação: PEC da Reforma Tributária. Antes de ser deliberada pelo Plenário, a matéria deverá ser aprovada no âmbito 

da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). A proposição tem como principal objetivo a simplificação e a prestação de 

serviços, base tributável atualmente compartilhada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. A matéria sugere 

a extinção de uma série de tributos, consolidado as bases tributáveis em dois novos impostos: um imposto sobre bens e 

serviços (IBS), nos moldes dos impostos sobre valor agregado cobrados na maioria dos países desenvolvidos; e um 

imposto específico sobre alguns bens e serviços (Imposto Seletivo), assemelhado aos excise taxes. 

Autor: Deputado Federal Baleia Rossi 

Relator: Senador Eduardo Braga 

Parecer: pela aprovação, na forma do substitutivo.  

Resultado: Aprovada em 1º e 2º turno. Devido as alterações, a matéria retorna para a Câmara dos Deputados.  

 

PL 1269/2022 - Acrescenta o art. 16-A à Lei nº 8.429 de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis em 

virtude da prática de atos de PL 1269/2022 - Acrescenta o art. 16-A à Lei nº 8.429 de 2 de junho de 1992, que dispõe 

sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 

da Constituição Federal, para disciplinar os efeitos jurídicos decorrentes das declarações de indisponibilidade de bens.  

Autor: Deputado Federal Paulo Abi-Ackel 

Relator: Senador Ciro Nogueira, favorável ao projeto, na forma da Emenda nº 1 (Substitutivo). 

Parecer: parecer nº 77, de 2023, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Resultado: Não deliberado.  

 

 
Segunda-feira (6/11) 
 

CDH – COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA /  

 

Audiência Pública – Finalidade: Debater sobre o custeio e a organização das Entidades Sindicais, como parte do ciclo 

de debates sobre a “SUG 12, de 2018, que Institui o Estatuto do Trabalho e regulamenta os Arts. 7º a 11 da Constituição 

Federal”. 

Resultado: Realizada. 

 

 

Terça-feira (7/11) 
 

CCJ – COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  

 

PEC 45/2019 - Altera o Sistema Tributário Nacional.  

Explicação: Explicação: PEC da Reforma Tributária. Antes de ser deliberada pelo Plenário, a matéria deverá ser 

aprovada no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). A proposição tem como principal objetivo a 

simplificação e a prestação de serviços, base tributável atualmente compartilhada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. A matéria sugere a extinção de uma série de tributos, consolidado as bases tributáveis em dois novos 

impostos: um imposto sobre bens e serviços (IBS), nos moldes dos impostos sobre valor agregado cobrados na maioria 

dos países desenvolvidos; e um imposto específico sobre alguns bens e serviços (Imposto Seletivo), assemelhado aos 

excise taxes. 

Autor: Câmara dos Deputados 

Relator: Senador Eduardo Braga - MDB/AM 

Parecer: pela aprovação, na forma do substitutivo.  

Resultado: Aprovado o relatório. A matéria seguiu para o Plenário do Senado, onde também foi aprovada. 

 

 

CE – COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

PL 2331/2022 - Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e a Lei nº 12.485, de 12 de setembro 

de 2011, para incluir a oferta de serviços de vídeo sob demanda ao público brasileiro como fato gerador da Contribuição 

para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional – CONDECINE.  

Autor: Senador Nelsinho Trad - PSD/MS 

Relator: Senador Eduardo Gomes - PL/TO 

Parecer: pela aprovação do PL 2331/2022, nos termos do substitutivo que apresenta, e pela rejeição do PL 1994/2023. 

Resultado: Aprovado parecer. A matéria segue para deliberação da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 

 

 

Quarta-feira (8/11) 
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CCT – COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA / Pauta divulgada após o envio da 

agenda. 

 

Plano de Trabalho: Finalidade: Proposta da Avaliação da Política Pública que trata do tema "Superação dos obstáculos 

à inovação no Brasil".  

Relator: Senador Fernando Dueire. 

Resultado: Aprovado. 

 

PL 3000/2021 - Estabelece incentivo à doação de equipamentos de pesquisa a instituições públicas de ensino superior e 

a instituições científicas, tecnológicas e de inovação.  

Explicação: determina que a partir do ano-calendário de 2022 e até o ano calendário de 2026, as pessoas jurídicas 

poderão abater do imposto sobre a renda devido o valor correspondente à doação de equipamento de pesquisa, com ou 

sem finalidade específica, a instituição pública de ensino superior, bem como a instituição científica, tecnológica e de 

inovação, benefício esse limitado a 1% (um por cento) do imposto devido. 

Autor: Senador Jorge Kajuru - PODE/GO 

Relator: Senador Fernando Dueire - MDB/PE 

Parecer: pela aprovação do projeto. 

Resultado: Retirado de pauta a pedido do relator. 

 

PL 3218/2023 - Altera a Lei nº 11.540, de 12 de novembro de 2007, que dispõe sobre o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, para determinar que 10% (dez por cento) dos recursos do FNDCT 

sejam destinados para popularização da Ciência, Tecnologia e Inovação – C,T&I.  

Explicação: propõe a alocação de 10% dos recursos do FNDCT para medidas de estímulo à capacitação de professores 

e profissionalização de jovens. 

Autor: Senador Astronauta Marcos Pontes - PL/SP 

Relator: Senador Rodrigo Cunha - PODE/AL 

Parecer: pela aprovação do projeto. 

Resultado: Retirado de pauta. 

 

REQ 35/2023 - CCT - Requer a realização de audiência pública, com o objetivo de discutir e acompanhar o projeto de 

conectividade das escolas públicas de ensino fundamental, em fase de implementação pelo Governo Federal, com 

recursos públicos da União estimados em R$ 2,7 bilhões, além de outros R$ 3 bilhões decorrentes da contrapartida 

financeira oferecida pelas empresas vencedoras da licitação do "Leilão do 5G" para a aquisição das radiofrequências 

leiloadas pela Anatel.  

Autor: Senador Izalci Lucas - PSDB/DF 

Resultado: Aprovado. 

 

 

CDH – COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

 

PL 3167/2023 - Altera a Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023, para dispor sobre a inclusão digital das pessoas 

idosas.  

Explicação: inclui entre as estratégias prioritárias da Política Nacional de Educação Digital o desenvolvimento das 

habilidades digitais das pessoas idosas. 

Autor: Senador Astronauta Marcos Pontes - PL/SP 

Relator: Senador Nelsinho Trad - PSD/MS 

Parecer: favorável ao projeto. 

Resultado: Aprovado parecer. A matéria segue para análise da Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD). 
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